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GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO No 081, DE 26 DE SETEMBRO DE 2017. 

Regulamenta a Lei Federal n 2  13.019, 
de 31 de juiho de 2014, no âmbito do 
MunicIpio de Barra do Piral, para 
dispor sabre regras e procedimentos 
do regime juridico das parcerias 
celebradas entre a adm in istração 
püblica municipal e as organizacoes 
da sociedade civil. 

o PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no usa das atribuicOes 
que Ihe confere o art. 87, inciso I da Lei Organica Municipal, e tendo em vista a 
disposto na Lei Federal n2  13.019, de 31 de juiho de 2014, 

DECRETA: 

CAPITULO i 
D!SPoSIçOEs GERAIS 

Secäo I 

Disposicoes preliminares 

Art. 1 2  Este Decreto dispöe sobre regras e procedimentos do regime 
juridico das parcerias celebradas entre a administrcão pübiica municipal e as 
organizacOes da sociedade civil de que trata a Lei Federal n° 13019, de 31 de 
juiho de 2014. 

Art. 22  As parcerias entre a administracäo pibIica municipal e as 
organizacoes da sociedade civil terão por objeto a execucao de atividade cu 
projeto e deverâo ser formalizadas par meio de: 

I - termo de fomento ou termo de colaboracäo, quando envolver 
transferência de recurso financeiro; ou 

U - acordo de cooperacao, quando nã ,-) envolver transferência de recurso 
financeiro. 

§ 12 0 termo de fomerito será adctado para a consecuço de pianos de 
trabalhos cuja concepcao seja das organizaçUes da sociedade civil, corn a 
objetivo de !ncentivar projetos desenvovidos ou criados por essas 
organizacoes. 

§ 22  0 termo de colaboracao será adotado para a consecuçao de pianos 
de trabaiho cuja concepçao seja da ac1minstraç5o püblica municipal, corn 
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objetivo de executar projetos ou atvdades parametrizadas pela admin!stração 
püblica municipal. 

Art. 32  0 processamento das parcerias que envolvam transferência de 
recursos financeiros será realizado por melo de processo administrativo proprio 
da Prefeitura Municipal de Barra do Piral ou de seus orgaos cu setores, através 
de dotacoes orcamentárias próprias para este fim. 

Parágrafo Linico - As parcerias celebradas por fundos contábeis ou 
autarquias municipais poderao ser processadas por dotacao propria, em 
processamento adm inistrativo proprio. 

Art. 42  A administracäo pUblica municipal adotará procedimentos para 
orientar e facilitar a realizaçao de parcerias e estabelecerá, sempre que 
possIvel, critérios para definir objetos, metas, custos e indicadores de avaliacao 
de resultados. 

§ 1 2  A Secretaria de Governo da Prefeitura Municipal publicará manuals 
Clue contemplem os procedimentos a serem observados em todas as fases da 
parceria, para orientar os gestores püblicos e as organizacoes da sociedade 
civil, nos termos do § 1 0  do art. 63 da Lei n° 13.019, de 2014. 

§ 22 A atualizacao dos manuais de que trata o § 1 9  caberá a Secretaria 
Municipal de Governo da Prefeitura Municipal de Barra do Piral e será 
previamente submetida aos demais setores e orgaos, bern corno as OSCs corn 
parceria vigente. 

§ 32 Os órgaos e as entidades da adrninistracao pUblica municipal poderao 
editar orientaçoes complementares, de acordo corn as especificidades dos 
programas e das politicas püblicas setoriais. 

Seçäo U 

Do acordo de cooperacao 

Art. 59  0 acordo de cooperaçao e instrumento por rneio do qual são 
forrnalizadas as parcerias entre a administracao pUblica municipal e as 
organizaçöes da sociedade civil para a consecucao de finalidades de interesse 
püblico e recIproco que não envolvam a transferência de recursos financeiros. 

§ 12 0 acordo de cooperacao poderá ser proposto pela administraçao 
pUblica municipal ou pela organizacao da sociedade civil. 

§ 22 0 acordo de cooperaçao será firmado pelo Prefeito Municipal ou pelo 
dirigente máximo da entidade da administraçao püblica municipal, permitida a 
delegaçao. 

§ 32 0 acordo de cooperaçao poderá ser prorrogado de acordo corn o 
interesse püblico, hipotese que prescinde de prévia análise jurIdica. 
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Art. 62  São aplicáveis ao acordo de cooperacao as regras e os 
procedimentos dispostos no Capitulo I, Secao I - DisposicOes preliminares, e, 

no que couber, o disposto nos seguintes Capitulos: 

I - Capftulo II - Do chamamento püblico; 

H - CapItulo Ill - Da celebracao do instrumento de parceria, exceto quanto 

ao disposto no: 

a) art. 24; 

b) art. 25, caput, incisos V a VII, e § 12; e 

c) art. 32; 

III CapItulo VIII - Das sancoes; 

IV - CapItulo IX - Do procedimento de manifestacao de interesse social; 

V - CapItulo X - Da transparência e divu!gacao das acOes: 

VI - CapItulo XI - DisposiçOes finais. 

§ 12 As regras e os procedimentos dispostos nos denials Capitulos são 
aphcáveis somente a acordo de cooperacao que envolva comodato, doacao de 
bens ou outras formas de compartilhamento patrimonial e poderão ser 
afastadas quando a exigência for desproporcional a complexidade da parceria 
ou ao interesse püblico envolvido, mediantejustificativa prévia. 

§ 22  0 orgao ou a entidade pUblica municipal, para celebracao de acordo 
de cooperacao que nao envolva comodato, doacao de bens ou outras formas 
de compartlihamento patrimonial, poderá, mediante justificativa prévia e 
considerando a complexidade da parceria e o interesse pUbtico: 

I - afastar as exigências previstas nos Capitulos It e III, especialmente 
aquetas dispostas nos art. 82, art. 23 e art. 26 a art. 29; e 

II - estabelecer procedimento de prestaçao de contas previsto no art. 63, § 
31  da Lei Federal n° 13.019, de 2014, ou sua dispensa. 

Secao HI 

Da capacitaçâo 

Art. 72  Os programas de capacitacao de que trata o art. 70  da Lei Federal 
no 13.019, de 2014, priorizarão a forrnacao conjunta dos agentes de que tratam 
Os incisos I a VI do caput do referido art. 79  e poderão ser desenvolvidos por 
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orgaos e entidades püblicas municipais, institucOes de ensino, escolas de 
governo e organizaçOes da sociedade civil. 

§ 12 Os temas relativos a aplicacao da Lei Federal n° 13.019, de 2014, 
poderao ser incorporados aos pIanos de capacitacao dos orgaos e das 
entidades pUblicas municipais que estiverem em execucao. 

§ 22 Os programas de capacitaçao deverão garantir acessibilidade as 
pessoas corn deficiência, independentemente da modalidade, do tempo de 
duracao e do material utilizado. 

CAPtTULO II 

DO CHAMAMENTO PUBLICO 

Seção l 

DisposicOes gerais 

Art. 82 A selecao da organizacão da sociedade civil para celebrar parceria 
deverá ser realizada pela adrninistraçao püblica municipal par meio de 
chamamento püblico, nos termos do art. 24 da Lei Federal n° 13.019, de 2014. 

§ 12 0 chamamento püblico poderá selecionar mais de uma proposta, se 
houver previsao no edital. 

§ 22 0 chamamento püblico para celebraçao de parcerias executadas corn 
recursos de fundos especificos, coma a da crianca e do adolescente, do idoso 
e de defesa de direitos difusos, entre outros, poderá ser realizado pelos 
respectivos conselhos gestores, conforme leg islacao especIfica, respeitadas as 
exigências da Lei Federal n° 13.019, de 2014, e deste Decreto. 

§ 32 Os termos de fomento ou de colaboracao que envolvam recursos 
decorrentes de emendas parlarnentares as leis orçarnentárias anuais seräo 
celebrados sem chamamento püblico, nos termos do art. 29 da Lei n 2 13.019, 
de 2014. 

§ 42 Os procedimentos e prazos para verificacao de impedimentos 
técnicos nas emendas parlamentares de que trata a §32  serão definidos em ato 
do Prefeito Municipal. 

§ 52 0 chamamento püblico poderá ser dispensado ou será considerado 
inexigIvel nas hipóteses previstas nos art. 30 e art. 31 da Lei Federal n° 13.019, 
de 2014, mediante decisão fundamentada do administrador püb!ico municipal, 
nos termos do art, 32 da referida Lei. 

Art. 99  0 edital de chamamento pCblico especificará, no minima: 

- a programaçao orcamentária; 
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II - o objeto da parceria corn indcacao da poiltica, do piano, do programa 
ou da acao correspondente; 

Ill - a data, o prazo, as condicOes, o local e a forma de apresentacao das 

propostas; 

IV - as condicOes para interposicäo de recurso administrativo no ámbito do 
processo de selecao; 

V - o valor de referenda para a realizacao do objeto, no termo de 

colaboracao, ou o teto, no termo de fomento; 

Vi - a previsao de contrapartida em bens e serviços, se for o caso, observado 

o disposto no art. 12; 

VII - a minuta do instrumento de parceria; 

VIII - as medidas de acessibilidade para pessoas corn deficléncia ou 
mobilidade reduzida e idosos, de acordo corn as caracteristicas do objeto da 
parceria, e 

IX - as datas e os critérios de seiecao e julgamento das propostas, 
inclusive no Clue se refere a metodologia de pontuaçao e ao peso atribuldo a 
cada urn dos critérios estabelecidos, se for o caso. 

§ 12 Nos casos das parcerias corn vigência plurianuai ou firmadas em 
exerdIcia financeiro seguinte ao da selecao, o Orgao ou a entidade pübkca 
municipal indicará a previsäo dos créditos necessários para garantir a 
execução das parcerias nos orcamentos dos exercIcios seguintes. 

§ 22 Os critérios de juigamento de que trata o inciso IX do caput deveräo 
abranger, no minimo, o grau de adequaçao da proposta: 

- acs objetivos da poiltica, do piano, do programa ou da acao em que se 
insere a parceria; e 

II - ao valor de referência ou teto constante do edital. 

§ 32 Os critérios de julgarnento nao poderao se restringir ao valor 
apresentado para a proposta, observado o disposto no § 5 0  do art. 27 aa Lei n° 
13.019, de 2014. 

§ 42 Para celebração de parcerias, poderão ser privilegiados critérios de 
julgamento como inovacao e criatividade, conforme previsao no edital. 

§ 52 0 edital não exigirá, como condicao para a celebracao da parceria, 
que as organizacOes da sociedade civil possuam certificacao ou titulaçao 
concedida pelo Estado, exceto quando a exigencia decorrer de previsao na 
iegislaçao especIfica da poiltica setonal. 
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§ 62 0 edital poderá incluir cláusuias e condiçOes especIficas da execucao 
da polItica, do piano, do prograrna ou da acao em que se insere a parceria e 
poderá estabelecer execucao por pübiico deterrninado, delimitacao territorial, 
pontuacao diferenciada, cotas, entre outros, visando, especialmente, aos 
seguintes objetivos: 

I - reducão nas desigualdades socials e regionais; 

II - promoçao da igualdade de gênero, racial, LGBT ou de direitos das 

pessoas corn deficiência; 

III - promoçao de direitos de indIgenas, de quilombolas e de povos e 
comunidades tradicionais; ou 

IV - promocao de direitos de quaisquer populacoes em situacao de 
vuinerabilidade social. 

§ 72  0 edital de chamamento pübiico deverá conter dados e informacoes 
sobre a poiltica, o piano, o programa ou a acao em que se insira a parceria 
para orientar a eiaboracao das metas e indicadores da proposta pela 
organizacao da sociedade civil. 

§ 82 0 orgao ou a entidade da administracao püb?ica municipal deverá 
assegurar que o valor de referenda ou o teto indicado no edital seja cornpatIvei 
corn o objeto da parceria, o que pode ser realizado por qualquer meio que 
comprove a estimativa do valor especificado. 

§ 92 A parceria poderà se efetivar por meio da atuaçao em rede de que 
trata o CapItulo V, desde que haja disposiçao expressa no edital. 

Art. 10. 0 chamamento pübiico será amplamente divulgado no sitio 
eietrônico oficial do orgao cu da entidade pübiica municipal e em plataforma 
eletrOnica, se for o caso, sem prejuizo de possiveis divulgacOes em jornais de 
amplitude regional. 

Paragrafo Unico. A administracao püblica municipal disponibilizará, sempre 
Clue possIvel, meios adicionais de divuigacao dos editais de chamamento 
püblico, especialmente nos casos de parcerias que envolvam indIgenas, 
quilombolas, povos e comunidades tradicionais e outros grupos sociais sujeitos 
a restricOes de acesso a informacao pelos meios tradicionais de comunicacao. 

Art. 11. 0 prazo para a apresentaçao de propostas será de, no minimo, 
trinta dias, contado da data de publicacao do edital. 

Art. 12. E facuitada a exigéncia justificada de contrapartida em bens e 
servicos, cuja expressao monetária será identificada no termo de fomento cu 
de colaboraçao, não podendo ser exigido o depósito do valor correspondente. 
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Paragrafo Unico. Não será exigda contrapartida quando o valor global da 
parceria for igual ou inferior a R$ 600.000,00 (seiscentos mil reals). 

Secão II 

Da corn issão de seleçâo 

Art. 13. 0 órgao ou a entidade pUblica municipal designara, em ato 
especifico, os integrantes que comporao a comissäo de seleçao, a ser 
composta por pelo menos urn servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego 
perrnanente do quadro de pessoal da adrninistracao püblica municipal. 

§ 12 Para subsidiar seus trabalhos, a cornissão de selecao poderá solicitar 
assessorarnento técnico de especialista que não seja membro desse 
colegiado. 

§ 22 0 orgao ou a entidade püblica municipal poderá estabelecer uma ou 
mais comissOes de selecao, observado o princIplo da eficiência. 

§ 32 A selecäo de parceria executada corn recursos de fundo especifico 
poderâ ser realizada por comissäo de seieçao a ser constituida pelo respectivo 
conseiho gestor, conforme legislacao especIfica, respeitadas as exigencias 
da Lei n° 13.019. de 2014, e deste Decreto. 

Art. 14. 0 membro da comissão de selecao deverá se declarar impedido 
de participar do processo de selecao quando verificar que: 

- tenha participado, nos ültimos cinco anos, como associado, 
cooperado, dirigente, conseiheiro ou empregado de qualquer organizaçao da 
sociedade civil participante do chamamento püblico; ou 

II - sua atuacao no processo de seleçao configurar conflito de interesse, 
nos termos da Lei n2  12.813, de 16 de maio de 2013. 

§ 12 A declaracao de impedimento de membro da comissão de selecao 
nao obsta a continuidade do processo de seleçao e a celebracao de parceria 
entre a organizacão da sociedade civil e o Orgao ou a entidade pCiblica 
municipal. 

§ 22 Na hipôtese do § 1 9, o membro impedido deverá ser imediatamente 
substituido, a fim de viabilizar a realizaçao ou continuidade do processo de 
seleçao. 

Seçao Hi 

Do processo de seleção 

Art. 15. 0 processo de selecao abrangera a avaliacao das propostas, a 
divulgacao e a homologacao dos resultados. 
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Art. 16. A avaliaçao das propostas terá caráter eliminatôrio e 
classificatôrio. 

§ 1 2  As propostas serão classificadas de acordo corn os critérios de 
julgamento estabelecidos no edital. 

§ 22 Será eliminada a organizaçao da sociedade civil cuja proposta esteja 
em desacordo corn os termos do edital ou que nao contenha as seguintes 
informacOes: 

- a descriçao da realidade objeto da parceria e o nexo corn a atividade ou 
o projeto proposto; 

II - as acOes a serem executadas, as metas a serem atingidas e os 
indicadores que aferiräo o cumprimento das metas; 

Ill - os prazos para a execuçao das acOes e para o cumprimento das 
metas; e 

IV - o valor global. 

Secao IV 

Da divulgacäo e da homologacao de resultados 

Art. 17. 0 Orgao ou a entidade püblica municipal divulgara o resultado 
prelirninar do processo de selecao no seu sItlo eletrônico oficial. 

Art. 18. As organizacOes da sociedade civil poderäo apresentar recurso 
contra o resultado preliminar, no prazo de cinco dias, contado da publicacao da 
decisâo, ao colegiado que a proferiu. 

§ 1 2  Os recursos que não forem reconsiderados pelo colegiado no prazo 
de cinco dias, contados do recebimento, deverão ser encaminhados a 
autoridade competente para decisão final. 

§ 22  Os recursos serão apresentados por melo de documento formal 
encaminhados a comissão de seleçao designada. 

§ 30  No caso de selecao realizada por conselho gestor de fundo, a 
competência para decisão final do recurso poderá observar regulamento 
próprio do conseiho. 

§ 42 Nâo caberá novo recurso da decisão do recurso previsto neste artigo. 

Art. 19. Apôs o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo para 
interposiçao de recurso, o Orgao ou a entidade püblica municipal deverá 
hornologar e divulgar, no seu sitlo eletrônico oficial, as decisôes recursais 
proferidas e o resultado definitivo do processo de selecao. 
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CAPITULO Ill 

DA CELEBRAçAO DO INSTRUMENTO DE PARCERIA 

Secao 

Do instrumento de parceria 

Art. 20. 0 termo de fomento ou de colaboracao ou o acordo de 
cooperacao deverá conter as cláusulas essenciais previstas no art. 42 da Lei n° 

13.019, de 2014. 

Art. 21. A cláusula de vigencia de que trata o inctso VI do caput do art. 42 
da Lei n° 13.019, de 2014, deverá estahelecer prazo correspondente ao tempo 
necessário para a execucao integral do objeto da parceria, passivel de 
prorrogacao, desde que o perlodo total de vigéncia nao exceda cinco anos. 

Paragrafo Unico. Nos casos de celebraçao de termo de colaboracao para 
execucao de atividade, o prazo de que trata o caput, desde que tecnicamente 
justificado, poderá ser de ate dez anos. 

Art. 22. Quando a execuçao da parceria resultar na produçao de bern 
submetido ao regime juridico relativo a propriedade intelectual, o termo ou 
acordo disporá, em ciáusula especifica, sobre sua titularidade e seu direito de 
uso, observado o interesse püblico e o disposto na Lei n2  9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998, e na Lei n 2  9.279, de 14 de maio de 1996. 

Parágrafo Onico. A cláusula de que trata este artigo deverá dispor sobre o 
tempo e o prazo da !icença, as modalidades de utilizacão e a indicacao quanto 
ao aicance da licença, se unicamente para o territOrio municipal ou tambérn 
para outros territórios. 

Art. 23. A cláusula de definicao da titularidade dos bens remanescentes 
adquiridos, produzidos ou transformados corn recursos repassados pela 
administracao püblica municipal após o fim da parceria, prevista no inciso X do 
caput do art. 42 da Lei n° 13.019, de 2014, poderá determinar a titularidade dos 
bens remanescentes: 

- para o orgao ou a entidade püblica municipal, quando necessários para 
assegurar a continuidade do objeto pactuado, seja por meio da celebracao de 
nova parceria, seja pela execucao direta do objeto pela administracao pUblica 
municipal; ou 

II - para a organização da sociedade civil, quando os bens forern Uteis a 
continuidade da execucao de acOes de interesse social pela organização. 
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§ 1 2  Na hipótese do inciso I do caput, a organizacao da sociedade civil 
deverá, a partir da data da apresentacao da prestacao de contas final, 
disponibilizar os bens para a administracao püblica municipal, que deverá 
retirá-los, no prazo de ate noventa dias, apos o qual a organizacao da 
sociedade civil não mais será responsável pelos bens. 

§ 21  A cláusula de determinaçao da titularidade dos bens rernanescentes 
para a orgao ou a entidade pUblica municipal formaliza a promessa de 
transferéncia da propriedade de que trata o art. 35, § 5 0, da Lei n° 13.019, de 

2014. 

§ 32  Na hipôtese do inciso II do caput, a clàusula de definiçao da 
titularidade dos bens remanescentes poderá prever que a organizacao da 
sociedade civil possa realizar doacao a terceiros, inclusive beneficiários da 
polItica pUblica objeto da parceria, desde que demonstrada sua utilidade para 
realizacao ou continuidade de acOes de interesse social. 

§ 
42 Na hipôtese do inciso II do caput, caso a prestacao de contas final 

seja rejeitada, a titularidade dos bens remanescentes permanecera corn a 
organizacao da sociedade civil, observados as seguintes procedimentos: 

- näo será exigido ressarcimento do valor relativo ao bern adquirido 
quando a motivacao da rejeicao näo estiver relacionada ao seu uso ou 
aquisiçäo; ou 

- o valor pelo qual o bern remanescente foi adquirido deverá ser 
computado no cálculo do dano ao erário a ser ressarcido, quando a motivacao 
da rejeiçao estiver relacionada ao seu uso ou aquisiçao. 

§ 52  Na hipôtese de dissolucäo da organizaçao da sociedade civil durante 
a vigencia da parceria: 

- os bens remanescentes deverão ser retirados pela administracao 
pübiica municipal, no prazo de ate noventa dias, contado da data de notificacao 
da dissolucao, quando a cláusula de que trata a caput determinar a titularidade 
disposta no inciso I do caput; ou 

II - o valor pelo qual as bens remanescentes fol adquirido deverá ser 
computado no cálculo do valor a ser ressarcido, quando a cláusula de que trata 
o caput determinar a titularidade disposta no inciso II do caput. 

Secão II 

Da celebracao 

Art. 24. A celebracao do termo de fomento ou do termo de colaboraçao 
depende da indicaçäo expressa de previa dotacao orcamentária para execução 
da parceria. 
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Parágrafo ünico. A indicacao dos créditos orçamentários e empenhos 

necessários a cobertura de cada pamela da despesa a ser transferida em 
exercicio futuro deverá ser efetivada por meio de certidão de apostilamento do 
instrumento da parceria no exercIcio em que a despesa estiver consignada, 
nos termos do disposto no inciso Ii do § 12 do art. 43 

Art. 25. Para a ceiebraçao da parceria, a administracao pUblica municipal 
convocará a organizacao da sociedade civil selecionada para, no prazo de 
quinze dias, apresentar o seu piano de trabaiho, que deverá conter, no minimo, 
os seguintes elementos: 

- a descricao da realidade objeto da parceria, devendo ser dernonstrado o 
nexo corn a atividade ou o projeto e corn as metas a serem atingidas; 

H - a forma de execução das açOes, indicando, quando cabIvel, as que 
demandaräo atuacao em rede; 

Ill - a descricão de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas; 

IV - a definicao dos indicadores, docurnentos e outros meios a serem 
utiiizados para a afericao do cumprimento das metas; 

V - a previsao de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas 
na execucao das acOes, incluindo os encargos sociais e trabaihistas e a 
discrirninacao dos custos indiretos necessários a execucao do objeto; 

VI - os valores a serem repassados mediante cronograrna de desembolso; 
e 

VII - as acOes que demandarão pagamento em espécie, quando for o caso, 
na forma do art. 38. 

§ 12 A previsao de receftas e despesas de que trata o inciso V 
do caput deverá incluir os elementos indicativos da mensuracao da 
compatibilidade dos custos apresentados corn os precos praticados no 
mercado ou corn outras parcerias da mesma natureza, tais como cotacoes, 
tabelas de precos de associacOes profissionais, publicacoes especializadas ou 
quaisquer outras fontes de inforrnacao disponiveis ao püblico. 

§ 22 Somente será aprovado a piano de trabaiho que estiver de acordo 
corn as informacoes já apresentadas na proposta, observados as termos e as 
condicoes constantes no editai. 

§ 32 Para fins do disposto no § 22, a administraçao püblica municipal 
poderá solicitar a realizaçao de ajustes no piano de trabaiho, observados as 
termos e as condicoes da proposta e do edital. 
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§ 42  0 prazo para reaiizacao de ajustes no piano de trabaiho será de 
quinze dias, contado da data de recebimento da soiicitaçao apresentada a 
organizacao da sociedade civil na forma do § 31 • 

§ 52  A aprovacao do piano de trabaf ho näo gerará direito a celebraçao da 

parceria. 

Art. 26. Além da apresentacão do piano de trabaiho, a organizacao da 
sociedade civil selecionada, no prazo de que trata a caput do art. 25, deverá 
comprovar o cumprimento dos requisitos previstos no inciso I do caput do art. 
20 , nos incisos I a V do caput do art. 33 e nos incisos II a VII do caput do art. 34 
da Lei n° 13.019, de 2014, e a nao ocorrência de hipôteses que incorram nas 
vedacOes de que trata a art. 39 da referida Lei, que serão verificados por meio 
da apresentacao dos seguintes docurnentos: 

- cópia do estatuto registrado e suas afteracOes, em conformidade corn as 
exigencias previstas no art. 33 da Lei n° 13.019, de 2014; 

U - comprovante de inscriçao no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - 
CNPJ, emitido no sItio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, para demonstrar que a organizacao da sociedade civil existe ha, no 
mmnimo, urn ano corn cadastro ativo; 

III - comprovantes de experiência prévia na realizaçao do objeto da 
parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no minimo, urn ano de 
capacidade técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem prejuizo de 
outros: 

a) instrumentos de parceria firmados corn orgaos e entidades da 
administracao pUbUca, organismos internacionais, empresas ou outras 
organizaçOes da sociedade civil; 

b) relatórios de atividades corn comprovacao das acOes desenvoividas; 

c) publicaçoes, pesquisas e outras formas de produçao de conhecimento 
realizadas pela organizacao da sociedade civil ou a respeito deia; 

d) currIculos profissionais de integrantes da organizaçao da sociedade civil, 
sejarn dirigentes, conseiheiros, associados, cooperados, empregados, entre 
outros; 

e) declaracOes de experienca prévia e de capacidade técnica no 
desenvolvirnento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria 
ou de natureza semeihante, emitidas par orgaos püblicos, instituicOes de 
ensino, redes, organizacoes da sociedade civil, movimentos sociais, empresas 
püblicas ou privadas, conseihos, cornissOes ou cornités de polIticas pUblicas; 
ou 
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f) prémios de relevância recebidos no Pals ou no exterior pela organizacao 
da sociedade civil; 

IV - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e a 
DIvida Ativa da União; 

V - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 
Servico - CRF/FGTS; 

VI - Certidäo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

VII - relacao nominal atualizada dos dirigentes da organizacäo da 
sociedade civil, conforme o estatuto, corn endereço, telefone, endereco de 
correlo eletrônico, nümero e orgao expedidor da carteira de identidade e 
nümero de registro no Cadastro de Pessoas FIsicas - CPF de cada urn deles; 

VIII - cópia de documento que comprove que a organizacao da sociedade 
civil funciona no endereco por ela declarado, como conta de consumo ou 
contrato de Iocaçao; 

IX - declaraçao do representante legal da organizacao da sociedade civil 
corn informaçäo de que a organizacâo e seus dirigentes näo incorrem em 
quaisquer das vedacOes previstas no art. 39 da Lei n° 13.019, de 2014, as 
quais deverão estar descritas no documento; e 

X - declaracao do representante legal da organizaçäo da sociedade civil 
sobre a existência de instalacoes e outras condicoes materials da organizacao 
ou sobre a previsao de contratar ou adquirir corn recursos da parceria. 

§ 12 A capacidade técnica e operacional da organizacao da sociedade civil 
independe da capacidade jâ instalada, admitida a contratacao de profissionais, 
a aquisicao de bens e equipamentos ou a realização de servicos de adequacao 
de espaco fisico para o cumprimento do objeto da parceria. 

§ 22 Serão consideradas regulares, para fins de curnprimento do disposto 
dos incisos IV a VI do caput, as certidOes positivas corn efeito de negativas. 

§ 32 A critérlo da organizacao da sociedade civil, os documentos previstos 
nos incisos IV e V do caput poderao ser substituidos pelo extrato ernitido pelo 
Serviço Auxiliar de lnformaçOes para Transferências Voluntárias - Cauc, 
quando disponibilizados pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da 
Fazenda. 

§ 42 As organizacOes da sociedade civil ficaräo dispensadas de 
reapresentar as certidOes de que tratam os IflC1SOS IV a VI do caput que 
estiverem vencidas no rnomento da análise, desde que estejam disponIveis 
eletronicamente. 

TRAVESSA ASSUMPQAO, 69 - CENTRO - CEP 27123-080 - CNPJ 28.576.08010001-47 - TEL.:24 2443-1102- FAX: 24 2443-1316 

13 



J. 	
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI 

GABINETE DO PREFEITO 

§ 52  A organizacao da sociedade civil deverá comunicar alteraçoes em 
seus atos societários e em seu quadro de dirigentes, quando houver. 

Art. 27. Além dos documentos relacionados no art. 26, a organizacao da 
sociedade civil, por meio de seu representante legal, deverá apresentar, no 
prazo de que trata o caput do art. 25, declaracao de que: 

- nao ha, em seu quadro de dirigentes: 

a) membro de Poder ou do Ministério PUblico ou dirigente de Orgao Cu 

entidade da administracao ptiblica municipal; e 

b) conjuge, companheiro Cu parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, ate o segundo grau, das pessoas mencionadas na alInea "a" deste 
inciso; 

II - nao contratará, para prestacao de serviços, servidor cu empregado 
püblico, inclusive aquele que exerca cargo em cornissão ou funcao de confiança, 
de órgao ou entidade da administraçao pUblica municipal celebrante, ou seu 
conjuge, companheiro Cu parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o 
segundo grau, ressalvadas as hipôteses previstas em lei especIfica e na lei de 
diretrizes orcamentárias; e 

Ill - nao serão remunerados, a qualquer titulo, corn os recursos 
repassados: 

a) membro de Poder ou do Ministério PUblico ou dirigente de orgao ou 
entidade da administraçao püblica municipal; 

b) servidor ou empregado püblico, inclusive aquele que exerca cargo em 
comissão cu funcao de confianca, de Orgao ou entidade da administracao 
püblica municipal celebrante, cu seu cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, ate o segundo grau, ressalvadas as hipóteses 
previstas em lei especIfica e na lei de diretrizes orcamentárias; e 

C) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a 
administracao püblica ou contra o patrimônio püblico, de crimes eleitorais para 
os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem cu 
ocultaçao de bens, direitos e valores. 

§ 12 Para fins deste Decreto, entende-se por membro de Poder o titular de 
cargo estrutural a organizacao polItica do Pals que exerca atividade tipica de 
governo, de forma remunerada, coma Presidente da Reptiblica, Governadores, 
Prefeitos, e seus respectivos vices, Ministros de Estado, Secretários Estaduais 
e Municipais, Senadores, Deputados Federais, Deputados Estaduais, 
Vereadores, membros do Poder Judiciário e membros do Ministério Püblico. 

§ 22 Para fins deste Decreto, nac são considerados membros de Poder os 
integrantes de conselhos de direitos e de politicas püblicas. 
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Art. 28. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos 

apresentados nos termos dos art. 26 e art. 27 ou quando as certidOes referidas 

nos incisos IV a VI do caput do art. 26 estiverem corn prazo de vigencia 
expirado e novas certidöes nao estiverem thsponIveis eletronicamente, a 
organizaçao da sociedade civil serã notificada para, no prazo de quinze dias, 
regularizar a documentacao, sob pena de não celebracao da parceria. 

Art. 29. No momento da verificacao do cumprimento dos requisitos para a 
ceiebracão de parcerias, a administracäo pblica municipal poderá consultar o 
Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas - Cepim, do 
governo Federal e o Siconv, para verificar se ha informacao sobre ocorrência 
impeditiva a referida celebracao, sem prejuIzo de outros melos de verificacao. 

Paragrafo Unico - Para fins de apuracão do constante no inciso IV do 
caput do art. 39 da Lei n° 13.019, de 2014, o gestor da parceria verificará a 
existéncia de contas rejeitadas em âmbito federal, estadual, distrital ou 
municipal, cujas informacOes preponderaro sobre aquelas constantes no 
documento a que se refere o inciso IX do caput do art. 26, se houver. 

Art. 30. 0 parecer de orgao técnico deverá se pronunciar a respeito dos 
itens enumerados no inciso V do caput do art. 35 da Lei n° 13.019, de 2014. 

Parágrafo ünico. Para fins do disposto na ailnea 'c' do inciso V do caput 
do art. 35 da Lei n° 13.019, de 2014, o parecer analisarâ a compatibilidade 
entre as valores apresentados no piano de trabalho, conforme disposto no § 
1 2  do art. 25, e o valor de referência ou teto indicado no editai, conforme 
disposto no § 82 do art. 99 •  

Art. 31. 0 parecer jurIdico será emitido pela Procuradoria Geral do 
Municipio, pelos órgaos a ela vinculados ou pelo jurIdico da entidade da 
administracão püblica Municipal. 

§ 12 0 parecer de que trata o caput abrangera: 

I - análise da juridicidade das parcerias; e 

II - consuita sobre düvida especifica apresentada pelo gestor da parceria 
ou por outra autoridade que se manifestar no processo. 

§ 22  A manifestaçao não abrangerá a análise de conteüdo técnico de 
documentos do processo. 

§ 32 A manifestacao individual em cada processo será dispensada quando 
já houver parecer sabre minuta-padrao e em outras hipoteses definidas no ato 
de que trata o § 42 

§ 49 Ato do Procurador Geral do Municipio disciplinará, no âmbito do 
MunicIpio e de suas autarquias e fundacOes pUblicas, o disposto neste artigo. 
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Art. 32. Os termos de fornento e de colaboracao serão firmados pelo 
Prefeito Municipal ou pelo dirigente máximo da entidade da administraçao 
pUblica municipal, seus fundos e autarquias, permitida a delegacao, vedada a 
subdelegacao 

CAPITULO iv 

DA ExEcucAo DA PARCERIA 

Secao 

Da liberacao e da contabilizacão dos recursos 

Art. 33. A liberacao de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso 
que guardara consonância corn as metas da parceria. 

§ 1 2  Os recursos serão depositados em conta corrente especIfica, isenta 
de tarifa bancária, em instituicao financeira pUblica, que poderá atuar como 
mandatária do orgao ou da entidade pUblica na execucao e no monitoramento 
dos termos de fomento ou de colaboracao. 

§ 22  Os recursos serão automaticamente aplicados em cadernetas de 
poupança, fundo de aplicaçao financeira de curto prazo ou operacao de 
mercado aberto lastreada em tItulos da divida püblica, enquanto não 
empregados na sua finalidade. 

Art. 34. As liberacoes de parcelas seräo retidas nas hipôteses previstas 
no art. 48 da Lei n° 13.019. de 2014. 

§ 12 A verificaçao das hipóteses de retencao previstas no art. 48 da Lei no 
13.019, de 2014, ocorrerá por melo de acOes de monitoramento e avaliacao, 
incluindo: 

- a verificacao da existência de denUncias aceitas; 

II - a anáise das prestacOes de contas anuals, nos termos da alinea "b" do 
inciso I do § 42  do art. 61; 

Ill - as medidas adotadas para atender a eventuais recomendacoes 
existentes dos orgaos de controle interno e externo; e 

IV - a consulta aos cadastros e sistemas municipais, estaduais e federals 
que permitam aferir a regularidade da parceria. 

§ 22 0 atraso injustificado no cumprimento de metas pactuadas no piano 
de trabaiho configura inadimplemento de obrigacao estabelecida no termo de 

TRAVESSA AssuMPcAo, 69 - CENTRO - CEP 27123-080 - CNPJ 28.576.08010001-47- TEL.:24 2443.1102 - FAX: 24 2443-1316 

16 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI 

GABINETE DO PREFEITO 

fomento ou de coiaboracäo, conforme disposto no inciso ii do caput do art. 48 

da Lei n9  13.019, de 2014. 

§ 32 As parcerias corn recursos depositados em conta corrente especifica 
e não utilizados no prazo de trezentos e sessenta e cinco dias deveräo ser 
rescindidas conforme previsto no inciso Ii do § 42 do art. 61. 

§ 42 0 disposto no § 32 poderá ser excepcionado quando houver execucao 
parcial do objeto, desde que previamente justificado pelo gestor da parceria e 
autorizado pelo Prefeito Municipal ou pelo dirigente máximo da entidade da 
administracao publica municipal. 

Art. 35. Os recursos da parceria geridos pelas organizacoes da sociedade 
civil, inclusive pelas executantes näo celebrantes na atuacao em rede, estão 
vinculados ao piano de trabaiho e näo caracterizam receita própria e nem 
pagamento por prestaçao de serviços e devem ser alocados nos seus registros 
contábeis conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade. 

Secão II 

Das compras e contrataçöes e da realizacao de despesas e pagamentos 

Art. 36. As compras e contratacOes de bens e serviços pela organizacao 
da sociedade civil corn recursos transferidos pela administracao pUblica 
municipal adotarão métodos usualmente utilizados pelo setor privado. 

§ 12 A execucao das despesas relacionadas a parceria observarâ, nos 
termos de que trata o art. 45 da Lei n° 13.019, de 2014: 

- a responsabilidade exciusiva da organizacao da sociedade civil pelo 
gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no 
Clue disser respeito as despesas de custeio, de investimento e de pessoal; e 

Ii - a responsabilidade exciusiva da organizaçao da sociedade civil pelo 
pagamento dos encargos trabaihistas, previdenciários, fiscais e comercials 
relacionados a execucao do objeto previsto no termo de fomento ou de 
colaboracão, o que nao implica responsabilidade solidária ou subsidiária da 
administracao püblica municipal quanto a inadimpléncia da organizaçao da 
sociedade civil em relaçao ao referido pagarnento, aos onus incidentes sobre o 
objeto da parceria ou aos danos decorrentes de restricao a sua execuçao. 

§ 22 A organizacao da sociedade civil deverá verificar a compatibilidade 
entre o valor previsto para realizacao da despesa, aprovado no piano de 
trabaiho, e o valor efetivo da compra ou contrataçao. 

§32 Se o valor efetivo da compra ou contrataçao for superior ao previsto no 
piano de trabalho, a organizacao da sociedade civil deverá assegurar a 
compatibilidade do valor efetivo corn os novos preços praticados no mercado, 
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inclusive para fins de elaboracao de relatório de que trata o art. 56, quando for 

a caso. 

§ 42  Será facultada as organizacOes da sociedade civil a utiiizaçao do 
portal de compras disponibilizado peta adrninistraçào püblica federal ou de 
outros meios de verificacao de valores geridos pela Administracao Püblica 
Municipal. 

Art. 37. As organizacOes da sociedade civil deverâo obter de seus 
fornecedores e prestadores de servicos notas, comprovantes fiscais ou recibos, 
corn data, valor, nome e nUmero de inscricao no CNPJ da organizacao da 
sociedade civil e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de servico, para 
fins de corn provacao das despesas. 

§ 1 2  A organizacao da sociedade civil deverá registrar as dados referentes 
as despesas realizadas em sistema coritábil por eta mantido. 

§ 22  As organizacöes da sociedade civil deverão manter a guarda dos 
documentos originals referidos no caput, conforme o disposto no art. 58. 

Art. 38. Os pagamentos deverão ser realizados mediante transferência 
etetrOnica sujeita a identificacao do beneficiârio final. 

§ 1 2  0 termo de fomento ou de colaboracao poderá admitir a dispensa da 
exigência do caput e possibilitar a realizacao de pagamentos em especie, após 
saque a conta bancária especifica da parceria, na hipôtese de impossibilidade 
de pagarnento mediante transferéncia eletrônica, devidamente justificada pela 
organizaçao da sociedade civil no piano de trabaiho, que poderá estar 
relacionada, dentre outros motivos, corn: 

- o objeto da parceria; 

II - a regiao onde se desenvoiverão as acoes da parceria; ou 

III - a natureza dos serviços a serem prestados na execucao da parceria. 

§ 22  Os pagamentos em espécie estarão restritos ao timite individual de R$ 
1.800,00 (mill e oitocentos reals) par beneficiário, levando-se em conta toda a 
duracao da parceria, ressalvada disposicão especIfica nos termos do § 39• 

§ 32 Ato do Prefeito Municipal ou do dirigente maxima da entidade da 
administraçao püblica municipal disporá sobre as critérios e limites para a 
autorizacão do pagamento em especie. 

§ 49 Os pagamentos reatizados na forma do § 12 não dispensam o registro 
do beneficiário final da despesa em registro prôprio da Organizacao da 
Sociedade Civil. 
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Art. 39. Os custos indiretos necessários a execucao do objeto, de que trata 

o inciso III do caput do art. 46 da Lei n° 13.019, de 2014, poderao incluir, entre 
outras despesas, aquelas corn Internet, transporte, aluguel, telefone, consumo 
de água e iuz e remuneracao de servicos contábeis e de assessoria juridica. 

Art. 40. A organizaçäo da sociedade civil somente poderá pagar despesa 
em data posterior ao término da execucao do termo de fomento ou de 
coiaboracao quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante sua 
vigéncia. 

Art. 41. Para os fins deste Decreto, considera-se equipe de trabalho o 
pessoal necessârio a execucao do objeto da parceria, que poderá incluir 
pessoas pertencentes ao quadro da organizacão da sociedade civil ou que 
vierem a ser contratadas, inclusive os dirigentes, desde que exercam açao 
prevista no piano de trabaiho aprovado, nos termos da Iegisiaçao cIvel e 
trabaihista. 

Paragrafo ünico. E vedado a administraçao pUblica municipal praticar atos 
de ingeréncia na seieçao e na contratacao de pessoal pela organizaçao da 
sociedade civil ou que direcionem o recrutamento de pessoas para trabaihar ou 
prestar serviços na referida organizacao. 

Art. 42. Poderão ser pagas corn recursos vinculados a parceria as 
despesas corn remuneracao da equipe de trabaiho, inclusive de pessoal 
prôprio da organizacao da sociedade civil, durante a vigencia da parceria, 
podendo contemplar as despesas corn pagarnentos de impostos, contribuiçOes 
socials, Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS, férias, décimo-
terceiro saiário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos 
soclais e trabaihistas, desde que tais valores: 

I - estejam previstos no piano de trabaiho e sejam proporcionais ao tempo 
efetivamente dedicado a parceria; e 

II - sejam compativeis corn o valor de mercado e observem Os acordos e as 
convencOes coletivas de trabaiho e, em seu valor bruto e individual, a teto da 
remuneracao do Poder Executivo municipal. 

§ 1 2  Nos casos em que a rernuneraçao for paga proporcionaimente corn 
recursos da parceria, a organizacao da sociedade civil deverá registrar a 
memória de cálculo do rateio da despesa para fins de prestacao de contas, nos 
termos do parágrafo ünico do art. 56, vedada a duplicidade ou a sobreposiçao 
de fontes de recursos no custeio de uma rnesma parcela da despesa. 

§ 22  Poderäo ser pagas diárias referentes a deslocamento, hospedagem e 
alimentacao, nos casos em que a execucao do objeto da parceria assim o 
exigir, para a equipe de trabaiho e para os prestadores de servico voluntário, 
nos termos da Lei n2  9.608, de 18 de fevereo de 1998. 

CTh 
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§ 32 0 pagamento das verbas rescsórias de que trata o caput, ainda que 
apôs a término da execucao da parceria, será proporcional ao perlodo de 
atuaçao do profissional na execucao das metas previstas no piano de trabaiho. 

§ 42 A organização da sociedade civil deverá dar ampla transparência aos 
valores pagos, de maneira individualizada, a tItulo de remuneracao de sua 
equipe de trabaiho vinculada a execucao do objeto e corn recursos da parceria, 

juntamente a divuigacao dos cargos e valores, na forma do art. 80. 

Seçao ID 

Das altera(;oes na parceria 

Art. 43. 0 Orgâo ou a entidade da administracao pUblica municipal poderá 
autorizar ou propor a aiteracao do termo de fomento ou de coIaboracao ou do 
piano de trabaiho, após, respectivamente, solicitacao fundamentada da 
organizacäo da sociedade civil ou sua anuência, desde que näo haja alteracao 
de seu objeto, da seguinte forma: 

- por termo aditivo a parceria para: 

a) ampiiacao de ate trinta por cento do valor global; 

b) reducao do valor global, sem limitacao de montante; 

c) prorrogacão da vigência, observados Os limites do art. 21; ou 

d) alteraçao da destinacao dos bens remanescentes; ou 

II - por certidao de apostilamento, nas demais hipóteses de aiteracäo, tais 
como: 

a) utilizaçao de rendimentos de aplicacOes financeiras ou de saldos 
porventura existentes antes do término da execuçao da parceria; 

b) ajustes da execucao do objeto da parceria no piano de trabaiho; ou 

c) remanejamento de recursos sem a alteracao do valor global. 

§ 12 Sem prejuizo das alteraçOes previstas no caput, a parceria deverá ser 
aiterada por certidão de apostilamento, independentemente de anuência da 
organizacao da sociedade civil, para: 

- prorrogacao da vigencia, antes de seu término, quando o ôrgao ou a 
entidade da administraçao pübiica municipal tiver dado causa ao atraso na 
liberaçao de recursos financeiros, ficando a prorrogaçao limitada ao exato 
perlodo do atraso verificado; ou 
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II - indicacao dos créditos orcarnentários de exercIcios futuros. 

§ 20  0 órgao ou a entidade pUbkca deverá se manifestar sobre a 

solicitacao de que trata o caput no prazo de trinta dias, contado da data de sua 
apresentacao, ficando o prazo suspenso quando forem solicitados 

esclarecimentos a organizacao da sociedade civil. 

§ 32 No caso de término da execução da parceria antes da manifestacao 
sobre a solicitacao de alteracao da destinacao dos bens remanescentes, a 
custódia dos bens permanecerá sob a responsabilidade da organizacäo da 
sociedade civil ate a decisão do pedido. 

Art. 44. A manifestacao juridica da Procuradoria Geral do MunicIpio, de 
seus Orgaos vinculados ou do órgao juridico da entidade da administraçao 
püblica municipal é dispensada nas hipOteses de que tratam a alinea "c' do 
inciso I e o inciso II do caput do art. 43 e Os inCISOS I e II do § 1 2  do art. 43, sem 
prejuIzo de consulta sobre düvida jurIdica especifica apresentada pelo gestor 
da parceria ou por outra autoridade que se manifeste no processo. 

CAPITULO V 

DA ATUAçAO EM REDE 

Art. 45. A execucâo das parcerias pode se dar por atuacao em rede de 
duas ou mais organizacOes da sociedade civil, a ser formalizada mediarite 
assinatura de termo de atuaçao em rede. 

§ 1 2  A atuacao em rede pode se efetivar pela realizacao de acoes 
coincidentes, quando ha identidade de intervencoes, ou de açoes diferentes e 
corn plementares a execucao do objeto da parceria. 

§ 22  A rede deve ser composta por: 

- uma organizacao da sociedade civil celebrante da parceria corn a 
administracão püblica municipal, que ficará responsável pela rede e atuará 
como sua supervisora, mobilizadora e orientadora, podendo participar 
diretamente ou nao da execuçao do objeto; e 

II - uma ou mais organizaçOes da sociedade civil executantes e nao 
celebrantes da parceria corn a administracao püblica municipal, que deverão 
executar acoes relacionadas ao objeto da parceria definidas em comum acordo 
corn a organizacão da sociedade civil celebrante. 

§ 32  A atuacao em rede não caracteriza subcontrataçao de servicos e nem 
descaracteriza a capacidade técnica e operacional da organizacao da 
sociedade civil celebrante. 

TRAVESSA ASSUMPcAO, 69 - CENTRO - CEP 27123-080 - CNPJ 273.080I000147 - TEL.:24 2443-1102 - FAX: 24 2443-1316 

21 



	

J, 	
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

	

* 	
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRA( 

GABINETE DO PREFEITO 

Art. 46. A atuacao em rede será formaizada entre a organizacao da 
sociedade civil celebrante e cada uma das organizacoes da sociedade civil 
executantes e näo celebrantes por melo de termo de atuacao em rede. 

§ 1 9  0 termo de atuacao em rede especificará direitos e obrigaçOes 
reciprocas, e estabelecerá, no mInimo, as açOes, as metas e as prazos que 
serão desenvolvidos pela organizacao da sociedade civil executante e não 
celebrante e o valor a ser repassado pela organizaçao da sociedade civil 
celebrante. 

§ 22  A organizacao da sociedade clvii celebrante deverá comunicar a 
administraçao püblica municipal a assinatura do termo de atuacao em rede no 
prazo de ate sessenta dias, contado da data de sua assinatura. 

§ 32 Na hipOtese de o termo de atuacao em rede ser rescindido, a 
organizacao da sociedade civil celebrante deverá comunicar o fato a 
administracao püblica municipal no prazo de quinze dias, contado da data da 
rescisã o. 

§ 42 A organizaco da sociedade civil celebrante deverá assegurar, no 
momento da celebracao do termo de atuacao em rede, a regularidade juridica e 
fiscal da organizaçao da sociedade civil executante e não celebrante, que será 
verificada por rneio da apresentaçao dos seguintes docurnentos: 

comprovante de inscricão no CNPJ, emitido no sitio eletrOnico oficial da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

II - cópia do estatuto e eventuals alteracoes registradas; 

Ill - certidOes previstas nos incisos IV, V e VI do caput do art. 26; e 

IV - declaracao do representante legal da organizacão da sociedade civil 
executante e nao celebrante de que não possui impedimenta no Cepim, no 
Siconv, e em outros cadastros ou órgaos da Administracao PUblica. 

§ 52 Fica vedada a participaçao em rede de organizaçao da sociedade civil 
executante e não celebrante que tenha mantido relaçao juridica corn, no 
mInimo, urn dos integrantes da comissão de selecao responsável pelo 
chamamento püblico que resultou na celebracao da parceria. 

Art. 47. A organizaçao da sociedade civil celebrante deverã comprovar a 
administracao püblica municipal o cumprimento dos requisitos previstos no art 
35-A da Lei n° 13.019, de 2014, a serern verificados por rneio da apresentacao 
dos seguintes docurnentos: 

I - comprovante de inscricao no CNPJ, emitido no sitio eletrônico oficial da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a organizaçao da 
sociedade civil celebrante existe ha, no minimo, urn ano corn cadastro ativo; e 
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II - comprovantes de capacidade técnica e operacional para supervisionar e 
orientar a rede, sendo admitidos: 

a) declaraçOes de organizacOes da sociedade civil que componham a rede 
de que a celebrante participe ou tenha participado; 

b) cartas de princIpios, registros de reuniöes ou eventos e outros 
documentos püblicos de redes de que a celebrante participe ou tenha 
participado; ou 

c) relatórios de atividades corn comprovacão das acoes desenvolvidas em 
rede de que a celebrante participe ou tenha participado. 

Paragrafo Unico. A administracao püblica municipal verificará se a 
organizaçao da sociedade civil celebrante curnpre os requisitos previstos 
no caput no momento da celebracão da parceria. 

Art. 48. A organizacao da sociedade civil celebrante da parceria e 
responsável pelos atos realizados pela rede. 

§ 12 Para fins do disposto no caput, os direitos e as obrigacoes da 
organizaçao da sociedade civil celebrante perante a administracao püblica 
municipal nao poderão ser sub-rogados a organizaçao da sociedade civil 
executante e nao celebrante. 

§ 22 Na hipótese de irregularidade ou desvio de finalidade na aplicacao 
dos recursos da parceria, as organizacoes da sociedade civil executantes e 
não celebrantes responderão subsidiariamente ate o limite do valor dos 
recursos recebidos ou pelo valor devido em razäo de dano ao erário. 

§ 32 A administracao püblica municipal avaliará e monitorará a 
organizacao da sociedade civil celebrante, que prestará inforrnaçoes sobre 
prazos, metas e acoes executadas pelas organizaçoes da sociedade civil 
executantes e não celebrantes. 

§ 42 As organizacOes da sociedade civil executantes e não celebrantes 
deverão apresentar informacoes sobre a execucao das acoes, dos prazos e 
das metas e documentos e comprovantes de despesas, inclusive corn o 
pessoal contratado, necessários a prestaçäo de contas pela organizaçäo da 
sociedade civil celebrante da parceria, conforme descrito no termo de atuacao 
em rede e no inciso I do paráqrafo ünico do art. 35-Ada Lei n° 13.019, de 2014. 

§ 52  0 ressarcimento ao erário realizado pela organizacao da sociedade 
civil celebrante näo afasta o seu direito de regresso contra as organizacOes da 
sociedade civil executantes e nao celebrantes. 

CAPITULO VI 

DO MONITORAMENTO E DA AVALIAçAO 
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Secao 

Da comissão de monitoramento e avaliaçâo 

Art. 49. A comissäo de monitoramento e ava!iaçao é a instância 
administrativa colegiada responsávef pelo monitoramento do conjunto de 
parcerias, pela proposta de aprimoramento dos procedimentos, pela 
padronizacao de objetos, custos e indicadores e pela produço de 
entendimentos voltados a priorizacao do controle de resultados, sendo de sua 
competência a avaliacao e a homologacao dos relatórios técnicos de 
monitoramento e avaliacao. 

§ 12 0 árgao ou a entidade pCiblica municipal designará, em ato especIfico, 
os integrantes da comissão de monitoramento e avaliacao, a ser constitulda 
por pelo menos urn servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente 
do quadro de pessoal da administracäo püblica municipal. 

§ 22 A comissão de monitoramento e avaliacao podera solicitar 
assessoramento técnico de especialista que nao seja membro desse colegiado 
para subsidiar seus trabalhos. 

§ 32 0 órgao ou a entidade pUblica municipal poderá estabelecer uma ou 
mais comissOes de monitoramento e avaliacao, observado o princIpio da 
eficiência. 

§ 42 A comissäo de monitoramento e avaliacao se reunirá periodicamente 
a fim de avaliar a execucao das parcerias por rneio da anãlise das acOes 
previstas na Secao II deste CapItulo. 

§ 52 0 monitoramento e a avaliaçao da parceria executada corn recursos 
de fundo especIfico poderäo ser realizados p or comissäo de monitoramento e 
avaliaçao a ser constituida pelo respectivo conselho gestor, conforme 
legislacao especIfica, respeitadas as exigencias da Lei n° 13.019, de 2014, e 
deste Decreto. 

Art. 50. 0 membro da comissâo de monitoramento e avaliacao deverá se 
declarar impedido de participar do monitoramento e da avaliacao da parceria 
quando verificar que: 

- tenha participado, nos Ultirnos cinco anos, corno associado, 
cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado da organizacao da sociedade 
civil; 

II - sua atuaçäo no monitorarnento e na avaliacao configure conflito de 
interesse, nos termos da L ei  n2  12.813, de 2013; ou 

Ill - tenha participado da comissäo de seleção da parceria. 

Seçäo II 
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Das açöes e dos procedimentos 

Art. 51. As acOes de monitoramento e avaiiacao terão caráter preventivo e 
saneador, objetivando a gestao adequada e regular das parcerias. 

§ 12 As acOes de que trata o caput conternplarão a análise das 
informacOes acerca do processamento da parceria, incluida a possibilidade de 
consulta as movimentacOes da conta bancéria especIfica da parceria, além da 
verificaçao, análise e manifestacao sobre eventuais denncias existentes 
relacionadas a parceria. 

§ 22 0 termo de fomento ou de colaoracao deverá prever procedimentos 
de monitoramento e avaliacao da execucao de seu objeto a serem realizados 
pelo órgao ou pela entidade da administraçao püblica municipal. 

§ 32 As acOes de monitoramento e avaliacao poderão utilizar ferrarnentas 
tecnolôgicas de verificacao do alcance de resultados, incluldas as redes socials 
na Internet, aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da informacao. 

§ 42  0 relatôrio técnico de monitoramento e avaliaçao de que trata o art 
59 da Lei n° 13.019, de 2014, será produzido na forma estabelecida pelo art. 
60. 

Art. 52. 0 ôrgao ou a entidade da adrninistracao püblica municipal deverá 
realizar visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, nas 
hipóteses em que esta for essencial para verificacao do cumprimento do objeto 
da parceria e do alcance das metas. 

§ 12 0 orgao ou a entidade pUblica municipal deverá notificar previamente 
a organizacao da sociedade civil, no prazo minimo de trés dias üteis anteriores 
a realizacao da visita técnica in loco. 

§ 22 Sempre que houver visita técnica in loco, o resultado será 
circunstanciado em relatôrio de visita técnica in loco, que será registrado na 
plataforma eletrônica e enviado a organizacao da sociedade civil para 
conhecimento, esciarecimentos e providências e poderá ensejar a revisäo do 
relatôrio, a critério do orgao ou da entidade da administracao püblica municipal. 

§ 32 A visita técnica in loco näo se confunde corn as acoes de fiscalizaçao 
e auditoria realizadas pelo orgo ou pela entidade da administraçao pUblica 
municipal, pelos orgaos de controle interno e pelo Tribunal de Contas do 
Estado. 

Art. 53. Nas parcerias corn vigencia superior a urn ano, o órgäo cu a 
entidade püblica municipal realizará, sempre que possIvel, pesquisa de 
satisfacao. 

§ 12 A pesquisa de satisfacao terá por base critérios objetivos de apuracao 
da satisfacao dos beneficiários e de apuracao da possibilidade de melhorias 
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das acOes desenvolvidas pela organizacao da sociedade civil, visando a 
contribuir corn o cumprimento dos objetivos pactuados e corn a reorientação e 
o ajuste das metas e das acoes definidas. 

§ 22 A pesquisa de satisfacao poderá ser realizada diretamente pela 
adrninistracao püblica municipal, corn metodologia presencial ou a distância, 
corn apoio de terceiros, por delegaçao de competéncia ou por rneio de 
parcerias corn orgaos ou entidades aptas a auxiliar na realizaçao da pesquisa. 

§ 39 Na hipótese de realizacao da pesquisa de satisfacao, a organizacao 
da sociedade civil poderá opinar sobre o conteüdo do questionário que sere! 
aplicado. 

§ 49 Sempre que houver pesquisa de satisfacao, a sisternatizacao será 
circunstanciada em documento que será enviado a organizacao da sociedade 
civil para conhecimento, esciarecimentos e eventuals providências. 

CAPITULO VII 

DA PREsTAcA0 DE CONTAS 

Secao 

Disposicoes gerais 

Art. 54. A prestacao de contas terá o objetivo de demonstrar e verificar 
resultados e deverá conter elementos que perrnitam avaliar a execuçao do 
objeto e o alcance das metas. 

Paragrafo ünico. Na hipótese de atuacao em rede, caberá a organizacão 
da sociedade civil celebrante apresentar a prestacao de contas, inclusive no 
que se refere as acOes executadas pelas organizacoes da sociedade civil 
executantes e nao celebrantes. 

Art. 55. Para fins de prestacao de contas anual e final, a organizacao da 
sociedade civil deverá apresentar relatOrio de execucao do objeto que conterá: 

I - a demonstraçao do alcance das metas referentes ao periodo de que 
trata a prestacao de contas; 

II - a descricao das açOes desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 

Ill - os docurnentos de comprovacão do curnprimento do objeto, como listas 
de presenca, fotos, videos, entre outros; e 

IV - os documentos de comprovaçao do cumprimento da contrapartida, 
quando houver. 
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§ 12 0 relatôrio de que trata a caput deverá, ainda, fornecer elementos 
para avaliaçao: 

I - dos impactos econômicos ou sociais das acoes desenvolvidas; 

II - do grau de satisfacao do publico-alvo, que poderá ser indicado por meio 
de pesquisa de satisfacao, declaracao de entidade püblica ou privada local e 
declaracao do conseiho de poiltica pUblica setorial, entre outros; e 

III - da possibilidade de sustentabilidade das acOes apOs a concluso do 
objeto. 

§ 22  As informaçoes de que trata a § 12 seräo fornecidas P01 meio da 
apresentação de documentos e por outros meios previstos no piano de 
trabaiho, conforme definido no inciso IV do caput do art. 25. 

§ 39 0 ôrgao ou a entidade da administracao pUblica municipal poderá 
dispensar a observância do § 12 deste artigo e da aimnea "b" do inciso II 
do caput do art. 61 quando a exigencia for desproporcional a complexidade da 
parceria ou ao interesse pUblico, mediante justificativa prévia. 

§ 4 A organizacao da sociedade civil deverá apresentar justificativa na 
hipótese de nao cumprimento do aicance das metas. 

Art. 56. Quando a organizacao da sociedade civil não comprovar o alcance 
das metas ou quando houver evidência de existência de ato irregular, a 
administracao püblica municipal exigirá a apresentacao de relatOrio de 
execucao financeira, que deverá conter: 

- a relacao das receitas e despesas realizadas, inclusive rendirnentos 
financeiros, que possibilitem a comprovacao da observância do piano de 
trabaiho; 

II - a comprovante da devoIucao do saido remanescente da conta bancária 
especIfica, quando houver; 

III - o extrato da conta bancária especifica; 

IV - a memOria de cálculo do rateic das despesas, quando for o caso; 

V - a relacao de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando 
houver; e 

VI - côpia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, 
inclusive holerites, corn data do documento, valor, dados da organizaçao da 
sociedade civil e do fornecedor e indicacao do produto ou servico. 

Paragrafo ünico. A memória de cálculo referida no inciso IV do caput, a 
ser apresentada pela organizacao da sociedade civil, deverá conter a indicacao 
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do valor integral da despesa e o detaihamento da divisäo de custos, 
especificando a fonte de custeio de cada fracao, corn identificacao do nümero e 
do orgao ou entidade da parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposicao de 
fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa. 

Art. 57. A anáiise do relatório de execucao financeira de que trata o art. 56 
será feita pela administracao pübiica municipal e contemplará: 

- o exame da conformidade das despesas, realizado pela verificaçao das 
despesas previstas e das despesas efetivamente realizadas, por item ou 
agrupamento de itens, conforme aprovaao no piano de trabalho, observado o 
disposto no § 32 do art. 36; e 

II - a verificacao da conciliacão bancária, por meio da afericao da 
correiaçao entre as despesas constantes na relacao de pagamentos e os 
débitos efetuados na conta corrente especIfica da parceria. 

Art. 58. As organizacoes da sociedade civil deverão manter a guarda dos 
documentos originais relativos a execucao das parcerias pelo prazo de dez 
anos, contado do dia ütii subsequente ao da apresentacao da prestacao de 
contas ou do decurso do prazo para a apresentacao da prestaçao de contas. 

Secäo II 

Prestacão de contas anual 

Art. 59. Nas parcerias corn vigencia superior a urn ano, a organizaçao da 
sociedade civil deverá apresentar prestacao de contas anual para fins de 
monitoramento do cumprimento das metas previstas no piano de trabaiho. 

§ 12 A prestacao de contas anual deverá ser apresentada no prazo de ate 
trinta dias apás o firn de cada exercIcio, conforme estabelecido no instrumento 
da parceria. 

§ 22  Para fins do disposto no § 12, considera-se exercIcio cada perIodo de 
doze meses de duracao da parceria, contado da prirneira iiberaçao de recursos 
para sua execucao. 

§ 32 A prestação de contas anual consistirá na apresentacao do Relatório 
Parcial de Execuçao do Objeto, que deverá observar o disposto no art. 55. 

§ 42 Na hipótese de omissäo no dever de prestaçao de contas anual, o 
gestor da parceria notificará a organizaçäo da sociedade civil para, no prazo de 
quinze dias, apresentar a prestacao de contas. 

§ 52 Se persistir a omissão de que trata o § 42, aplica-se o disposto no §_ 
do art. 70 da Lei n° 13.019, de 2014. 
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Art. 60. A análise da prestaçao de contas anual será realizada por meio da 
producao de relatôrio técnico de monitoramento e avaliaçao quando a parceria 
for selecionada por amostragem, conforme ato do Prefeito Municipal ou do 
dirigente máximo da entidade da administraçao püblica municipal, 
considerados os parâmetros a serem definidos pela Controladoria Geral do 
MunicIpio. 

§ 12 A análise prevista no caput também será realizada quando: 

I - for identificado o descumprimento injustificado do alcance das metas da 
parceria no curso das acoes de monitoramento e avaliacao de que trata o art. 
51; ou 

Il - for aceita denüncia de irregularidade na execucao parcial do objeto, 
mediante juizo de admissibilidade realizado pelo gestor. 

§ 22 A prestacao de contas anual será considerada regular quando, da 
análise do Relatôrio Parcial de Execucao do Objeto, for constatado o alcance 
das metas da parceria. 

§ 32 Na hipôtese de näo comprovacao do alcance das metas Cu quando 
houver evidência de existência de ato irregular, a administraçao püblica 
municipal notificará a organizaçao da sociedade civil para apresentar, no prazo 
de ate trinta dias, RelatOrio Parcial de Execucao Financeira, que deverá 
observar o disposto no art. 56 e subsidiará a elaboracão do relatOrio técnico de 
monitoramento e avaliacao. 

Art. 61. 0 relatOrio técnico de monitoramento e avaliacao referido no art. 
60 conterá: 

- os elementos dispostos no § 12 do art. 59 da Lei n2  13.019, de 2014; e 

II o parecer técnico de análise da prestacao de contas anual, que deverá: 

a) avaliar as metas ja alcancadas e seus benefIcios; e 

b) descrever os efeitos da parceria na realidade local referentes: 

1. aos impactos econômicos cu sociais; 

2. ao grau de satisfacao do püblico-alvo; e 

3. a possibilidade de sustentabilidade das ago-es apos a conclusão do 
objeto. 

§ 12 Na hipôtese de o relatório técnico de monitoramento e avaliaçao 
evidenciar irregularidade ou inexecucao parcial do objeto, o gestor da parceria 
notificará a organizaçao da sociedade civil para, no prazo de trinta dias: 
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- sanar a irregularidade; 

II - cumprir a obrigacao; ou 

Ill - apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da 
irregularidade ou cumprimento da obrigacao. 

§ 22 0 gestor avaliará o cumprimento do disposto no § 12 e atualizará o 
relatório técnico de monitoramento e avaliacao, conforme o caso. 

§ 39 Serão glosados valores relacionados a metas descumpridas sem 
justificativa suficiente. 

§ 49 Na hipôtese do § 2, se persistir irregularidade ou inexecucao parcial 
do objeto, o relatório técnico de monitoramento e avaliacao: 

- caso conclua pela continuidade da parceria, deverá determinar: 

a) a devoluçao dos recursos financeiros relacionados a irregularidade ou 
inexecução apurada ou a prestacao de contas nao apresentada; e 

b) a retencao das parcelas dos recursos, nos termos do art. 34; ou 

II - caso conclua pela rescisäo unilateral da parceria, deverá determinar: 

a) a devoluçao dos valores repassados relacionados a irregularidade ou 
inexecucao apurada ou a prestacao de contas nao apresentada; e 

b) a instauraçao de tomada de contas especial, se näo houver a devoluçao 
de que trata a ailnea "a" no prazo determinado. 

§ 
52 0 relatôrio técnico de monitoramento e avaliacao será submetido a 

comissão de monitoramento e avaliacao designada, na forma do art. 49, que o 
homologará, no prazo de ate quarenta e cinco dias, contado de seu 
recebimento. 

§ 62  0 gestor da parceria deverá adotar as providências constantes do 
relatôrio técnico de monitoramento e avaliacao homologado pela comissäo de 
monitoramento e avaliacao. 

§ 72 As sancoes previstas no Capitulo VIII poderão ser aplicadas 
independentemente das providências adotadas de acordo corn o § 62. 

Secao Ill 

Da prestacao de contas final 

Art. 62. As organizacoes da sociedade civil deverao apresentar a 
prestaçao de contas final pot meio de Relatório Final de Execucao do Objeto, 
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que deverá conter os elementos prev;stos no art. 55, o comprovante de 
devoiucao de eventual saido rernanescente de que trata o art. 52 da Lei n° 
13.019. de 2014, e a previsao de reserva de recursos para pagarnento das 
verbas rescisórias de que trata o § 32  do art.42. 

Art. 63. A análise da prestaçâo de contas final pela administracao pübiica 
municipal será formalizada por rneio de parecer técnico conclusivo que deverà 
verificar o cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas no piano de 
trabaiho e considerará: 

- o Reiatório Final de Execucao do Objeto; 

H - Os Reiatôrios Parciais de Execucao do Objeto, para parcerias corn 
duracao superior a urn ano; 

III - relatôrio de visita técnica in loco, quanoo houver; e 

IV - relatorio técnico de monitoramento e avaiiacao, quando houver. 

Paragrafo Unico. Além da análise do cumprimento do objeto e do alcance 
das metas previstas no piano de trabaiho, o gestor da parceria, em seu parecer 
técnico, avaiiará Os efeitos da parceria, devendo mencionar Os elementos de 
que trata o § 1 2  do art. 55. 

Art. 64. Na hipótese de a anáiise de que trata o art. 63 concluir que houve 
descumprimento de metas estabelecidas no pIano de trabaiho ou evidéncia de 
irregularidade, o gestor da parceria, antes da emissão do parecer técnico 
conclusivo, notificará a organizaçao da sociedade civil para que apresente 
Relatório Final de Execucao Financeira, que deverá observar o disposto no art. 
56. 

Paragrafo Cinico - A análise do reiatório de que trata o caput deverá 
observar o disposto no art. 57. 

Art. 65. Para fins do disposto no art. 69 da Lei n° 13.019, de 2014, a 
organizaçao da sociedade civil deverá apresentar: 

- o ReiatOrio Final de Execucao do Objeto, no prazo de ate trinta dias, 
contado do térrnino da execucao da parceria, conforme estabelecido no 
instrumento de parceria, prorrogável por ate quinze dias, mediante justificativa 
e solicitacao prévia da organizacao da sociedade civil; e 

Ii - o Relatório Final de Execucao Financeira, no prazo de ate sessenta 
dias, contado de sua notificacao, conforme estabelecido no instrumento de 
parceria, prorrogável por ate quinze dias, mediante justificativa e solicitaçao 
previa da organ izacao da sociedade civil. 

Art. 66. 0 parecer técnico conclusivo da prestacao de contas final 
ernbasará a decisão da autoridade competente e deverá concluir pela: 
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I - aprovacäo das contas; 

II - aprovaçâo das contas corn ressaivas; ou 

Ill - rejeicao das contas. 

§ 12 A aprovacao das contas ocorrerá quando constatado o cumprimento 
do objeto e das metas da parceria, conforme disposto neste Decreto. 

§ 22 A aprovacao das contas corn ressalvas ocorrerá quando, apesar de 
cumpridos o objeto e as metas da parceria, for constatada impropriedade ou 
qualquer outra falta de natureza formal que nao resulte em dano ao erário. 

§ 32 A rejeicao das contas ocorrerá nas seguintes hipOteses: 

- omissäo no dever de prestar contas; 

II - descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidos no 
piano de trabaiho; 

Iii - dano ao erário decorrente de ato de gestao ilegItimo ou antieconômico; 
ou 

IV - desfaique ou desvio de dinheiro, bens ou valores püblicos. 

§ 42 A rejeição das contas não poderá ser fundamentada unicamente na 
avaiiacao de que trata o paragrafo Unico do art. 63. 

Art. 67. A decisäo sobre a prestaçao de contas final caberá a autoridade 
responsável por celebrar a parceria ou ao agente a ela diretamente 
subordinado, vedada a subdelegacäo. 

Paragrafo Unico. A organizacao da sociedade civil será notificada da 
decisão de que trata o caput e poderá: 

I - apresentar recurso, no prazo de trinta dias, a autoridade que a proferiu, 
a qual, se näo reconsiderar a decisão no prazo de trinta dias, encaminhará o 
recurso ao Prefeito Municipal ou ao dirigente máximo da entidade da 
administracao pUblica municipal, para decisäo final no prazo de trinta dias; ou 

II - sanar a irregularidade ou cumprir a obrigacao, no prazo de quarenta e 
cinco dias, prorrogavel, no máximo, por igual perlodo. 

Art. 68. Exaurida a fase recursal, o orgao ou a entidade da administracäo 
püblica municipal deverá: 

- no caso de aprovacao corn ressalvas da prestacao de contas, registrar 
nos autos as causas das ressalvas, cientificando a Organizacao da sociedade 
Civil; e 
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II - no caso de rejeicao da prestacao de contas, notificar a organizacão da 

sociedade civil para que, no prazo de trinta dias: 

a) devolva as recursos financeiros relacionados corn a irregularidade ou 
inexecução do objeto apurada ou corn a prestaçao de contas nao apresentada; 

Ou 

b) solicite o ressarcimento ao erário por meio de acOes compensatOrias de 
interesse publico, mediante a apresentacao de novo piano de trabalho, nos 

termos do § 20  do art. 72 da Lei n° 13.019, de 2014. 

§ 1 2  0 registro da aprovaçao corn ressalvas da prestaçao de contas possul 
caráter preventivo e será considerado na eventual aplicacao das sancoes de 
que trata o CapItulo VIII. 

§ 20  A administraçäo pblica municipal deverá se pronunciar sobre a 
solicitaçäo de que trata a aimnea "b" do inciso II do caput no prazo de trinta 

dias. 

§ 32 A realizacao das acoes compensatórias de interesse püblico näo 
deverá ultrapassar a metade do prazo previsto para a execuçao da parceria. 

§ 42 Compete exclusivamente ao Prefeito Municipal ou ao dirigente 
máximo da entidade da administraçâo pUblica municipal autorizar a 
ressarcimento de que trata a alinea "b' do inciso Ii do caput. 

§ 52 Os demais parâmetros para concessäo do ressarcimento de que trata 

a alinea 'b" do inciso II do caput seräo definidos em ato do Prefeito Municipal 
ou do dirigente máximo da entidade da administracao pUblica municipal, 
observados os objetivos da poiltica, do piano, do programa ou da acão em que 
a parceria esteja inserida. 

§ 62 Na hipOtese do inciso Il do caput, o não ressarcimento ao erário 
enseja rá: 

- a instauracao da tomada de contas especial, nos termos da legislaçao 
vigente; e 

II - o registro da rejeicão da. prestacao de contas e de suas causas nos 
melos de comunicacao de caráter restritivos a participacao da OCS em nova 
parceria, inclusive as sitios eletrônicos federais destinados a este tim, enquanto 
perdurarem as motivos determinantes da rejeiçao. 

Art. 69. 0 prazo de análise da prestacao de contas final pela 
administracao püblica municipal deverá ser fixado no instrurnento da parceria e 
será de ate cento e cinquenta dias, contado da data de recebimento do 
Relatôrio Final de Execucao do Objeto. 
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§ 12 0 prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado, justificadamente, 

por igual perlodo, nao podendo exceder o limite de trezentos dias. 

§ 22 0 transcurso do prazo definido no caput, e de sua eventual 
prorrogacao, nos termos do § 12, sem que as contas tenham sido apreciadas: 

- nâo impede que a organizaçao da sociedade civil participe de outros 
chamamentos püblicos e celebre novas parcerias; e 

H - não implica impossibilidade de sua apreciacao em data posterior ou 
vedacao a que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a 
ressarcir danos que possam ter sido causados acs cofres püblicos. 

§ 32 Se o transcurso do prazo definido no caput, e de sua eventual 
prorrogacào, nos termos do § 12, se der por culpa exclusiva da administracao 
pUblica municipal, sem que se constate dolo da organizacao da sociedade civil 
ou de seus prepostos, nao incidirão juros de mora sobre Os débitos apurados 
no periodo entre a final do prazo e a data em que foi emitida a manifestacao 
conclusiva pela administracao püblica municipal, sem prejuizo da atualizaçao 
monetária, que observará a variaçao anual do Indice Nacional de Precos ao 
Consumidor Amplo - IPCA, calculado pela Fundacao lnstituto Brasileiro de 
Geografia e EstatIstica - IBGE. 

Art. 70. Os débitos a serem restituldos pela organizaçao da sociedade civil 
serão apurados mediante atualizacao monetária, acrescido de juros calculados 
da seguinte forrna: 

I - nos casos em que for constatado dolo da organizacao da sociedade civil 
ou de seus prepostos, as juros seräo calculados a partir das datas de !iberacao 
dos recursos, sern subtracao de eventual perlodo de inércia da administracao 
pUblica municipal quanto ao prazo de que trata o § 32 do art. 69; e 

II - nos demais casos, as juros serão calculados a partir: 

a) do decurso do prazo estabelecido no ato de notificaçao da organizacao 
da sociedade civil ou de seus prepostos para restituicao dos valores ocorrida 
no curso da execucao da parceria; ou 

b) do término da execucao da parceria, caso não tenha havido a 
notificacao de que trata a alInea "a" deste inciso, corn subtraçao de eventual 
perlodo de inércia da administraçao püblica municipal quanta ao prazo de que 
tratao39 do art. 69. 

Parágrafo ünico. Os débitos de que trata o caput observarão juros 
equivalentes a taxa referencial do Sisterna Especial de Liquidacao e de 
Custódia - Selic, acumulada mensalmente, ate o ültimo dia do més anterior ao 
do pagamento, e de urn por cento no més de pagamento. 

CAPITULO VIII 

TRAVESSA ASSUMPçAO, 69 - CENTRO - CEP 27123-080 - CNPJ 28.576080/0001-47 - TEL..:24 2443-1102 - FAX: 24 2443-1316 

34 



I ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI 

GABINETE DO PREFEITO 

DAS SANcOES 

Art. 71. Quando a execuçäo da parceria estiver em desacordo corn o piano 
de trabaiho e corn as normas da Lei n° 13.019, de 2014, e da legislacâo 
especIfica, a administracao püblica municipal poderá aplicar a organizacao da 
sociedade civil as seguintes sancoes: 

- advertência; 

II - suspensão ternporária; e 

Ill - declaraçao de inidoneidade. 

§ 1 2  E facultada a defesa do interessado no prazo de dez dias, contado da 
data de abertura de vista dos autos processuais. 

§ 22 A sancao de advertência tern caráter preventivo e será aplicada 
quando verificadas irnpropriedades praticadas pela organizaçao da sociedade 
civil no âmbito da parceria que nâo justifiquem a aplicacao de penalidade mais 
grave. 

§ 
39 A sancao de suspensâo temporária será aplicada nos casos em que 

forem verificadas irregularidades na celebracao, execucao ou prestacao de 
contas da parceria e nao se justificar a irnposiçao da penalidade mais grave, 
considerando-se a natureza e a gravidade da infraçao cornetida, as 
peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e 
os danos que dela provieram para a administracao pUblica municipal. 

§ 49 A sancao de suspensao temporária impede a organizacao da 
sociedade civil de participar de chamamento püblico e celebrar parcerias ou 
contratos corn órgâos e entidades da administraçao pUblica municipal por prazo 
não superior a dois anos. 

§ 59 A sancao de declaracao de inidoneidade impede a organizaçao da 
sociedade civil de participar de chamamento pUblico e celebrar parcerias ou 
contratos corn orgaos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da puniçao ou ate que seja promovida a 
reabilitaçao perante a autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá 
quando a organizacao da sociedade civil ressarcir a administracao püblica 
municipal pelos prejuizos resultantes, e após decorrido o prazo de dois anos da 
aplicaçao da sancao de declaraçao de inidoneidade. 

§ 620  A aplicaçao das sancoes de suspensao temporária e de declaraçao 
de inidoneidade é de competência exclusiva do Prefeito Municipal. 

Art. 72. Da decisão administrativa que aplicar as sancOes previstas nos 
incisos I a Ill do caput do art. 71 caberá recurso adrninistrativo, no prazo de dez 
dias, contado da data de ciência da decisão. 
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Paragrafo Unico. No caso da competéncia exciusiva do Prefeito Municipal 

prevista no § 6 do art. 71, o recurso cabivel é o pedido de reconsideracao. 

Art. 73. Na hipôtese de aplicaçäo de sancao de suspensao ternporária ou 
de declaracao de inidoneidade, a organizacao da sociedade civil deverá ser 
inscrita, cumulativamente, como inadimplente no Siafi e no Siconv, enquanto 
perdurarem os efeitos da punição ou ate que seja promovida a reabilitaçao. 

Art. 74. Prescrevem no prazo de cinco anos as acoes punitivas da 
administracao pUblica municipal destinadas a aplicar as sancoes previstas 
neste Decreto, contado da data de apresentacao da prestacão de contas ou do 
fim do prazo de noventa dias a partir do término da vigência da parceria, no 
caso de omissão no dever de prestar contas. 

Paragrafo ünico. A prescricao será interrompida corn a edicao de ato 
administrativo destinado a apuração da infraçao. 

CAPITULO IX 

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAçAO DE INTERESSE SOCIAL 

Art. 75. As organizacoes da sociedade civil, os movirnentos sociais e os 
cidadãos poderão apresentar proposta de abertura de Procedimento de 
Manifestacao de Interesse Social - PMIS aos orgaos ou as entidades da 
administraçao püblica municipal para que seja avaliada a possibilidade de 
realizacao de chamamento püblico corn objetivo de celebracao de parceria. 

§ 1 2  0 PMIS tern por objetivo permitir a oitiva da sociedade sobre açoes de 
interesse püblico e recIproco que nao coincidarn corn projetos ou atividades 
que sejarn objeto de chamamento pUblico ou parceria em curso no âmbito do 
orgao ou da entidade da administraçao püblica municipal responsável pela 
politica pUblica. 

§ 22  A realizacao de chamamento publico ou a celebracao de parceria não 
depende da realizacao do PMIS. 

Art. 76. A administracao publica municipal disponibilizará rnodelo de 
forrnulário para que as organizacoes da sociedade civil, os movimentos sociais 
e os cidadãos possam apresentar proposta de abertura de PMIS, que deverá 
atender aos seguintes requisitos: 

I - identificacao do subscritor da proposta; 

II - indicaçao do interesse püblico envolvido; e 

III - diagnóstico da realidade a ser modificada, aprimorada ou desenvolvida 
e, quando possivel, indicação da viabilidade, dos custos, dos benefIcios e dos 
prazos de execucao da açao pretendida. 
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§ 12 A proposta de que trata a caput será encarninhada ao orgao ou a 
entidade da administracão publica municipal responsável pela politica püblica a 

que se referir. 

§ 22 Os orgaos e as entidades da administracao püblica municipal 
estabelecerão perlodo para a recebimento de propostas que visem a 
instauracão de PMIS, observado o minima de sessenta dias par ano. 

Art. 77. A avaliacao da proposta de instauração de PMIS observará, no 
minima, as seguintes etapas: 

- análise de admissibilidade da proposta, corn base nos requisitos 
previstos no art. 76; 

II - decisão sobre a instauracao ou não do PMIS, apôs verificada a 
conveniência e a oportunidade pelo orgao ou pela entidade da administraçao 
publica municipal responsável; 

lii - se instaurado a PM IS, oitiva da sociedade sobre o tema; e 

IV - manifestacao do orgao ou da entidade da administracao publica 
municipal responsável sobre a realizaçao ou não do charnamento püblico 
proposto no PMIS. 

§ 12 A partir do recebirnento da proposta de abertura do PMIS, 
apresentada de acordo corn o art. 76, a administracao püblica municipal terá a 
prazo de ate seis meses para cumprir as etapas previstas no caput. 

§ 22  As propostas de instauracão de PMIS serão divulgadas no sItio 
eletrônico oficial do Orgao ou da entidade da administraçao püblica municipal 
responsável. 

CAPITULO X 

DA TRANSPARENCIA E DIvuLGAcA0 DAS AcOEs 

Art. 78. A administracao püblica municipal e as organizacoes da sociedade 
civil deverão dar publicidade e promover a transparência das informacoes 
referentes a selecao e a execucao das parcerias. 

Paragrafo ünico. São dispensadas do curnprimento do disposto 
no caput as parcerias realizadas no âmbito de programas de protecao a 
pessoas ameacadas. 

Art. 79. 0 ôrgao ou a entidade da administracao püblica municipal 
divulgará informacoes referentes as parcerias celebradas corn organizaçoes da 
sociedade civil em dados abertos e acessiveis e deverá manter, no seu sItio 
eletrônico oficial e na plataforma eletrOnica, a relacao dos instrumentos de 
parcerias celebrados corn seus pianos de trabaiho. 
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Art. 80. As organizacOes da sociedade civil divuigarao nos seus sItios 
eletrOnicos oficials e em locals visiveis de suas sedes sociais e dos 
estabelecimentos em que exerçam suas acOes, desde a celebracao das 
parcerias ate cento e oitenta dias apos a apresentacao da prestacao de contas 
final, as informacOes de que trata o art. 11 da Lei n° 13.019, de 2014. 

Paragrafo ünico. No caso de atuaçao em rede, caberá a organizacao da 
sociedade civil celebrante divulgar as informacOes de que trata o caput, 
inclusive quanto as organizacOes da sociedade civil não celebrantes e 
executantes em rede. 

Art. 81. 0 Mapa das Organizacoes da Sociedade Civil tem por finalidade 
dar transparência, reunir e publicizar informacOes sobre as organizacOes da 
sociedade civil e as parcerias celebradas corn a administracao püblica 
municipal a partir de bases de dados pübiicos. 

§ 12 Compete aos órgaos e as entidades da administracao püblica 
municipal enviar os dados necessários para a consecucao dos objetivos do 
Mapa das Organizaçoes da Sociedade Civil. 

§ 22 0 Mapa das OrganizacOes da Sociedade Civil disponibilizará 
funcionalidades para reunir e publicizar informacoes sobre parcerias firmadas 
por Estados, Municipios e o Distrito Federal e informacOes compiementares 
prestadas pelas organizacoes da sociedade civil. 

§ 32 0 Portal da Transparência do MunicIpio e o Mapa das Organizacoes 
da Sociedade Civil deverão conter ataihos recIprocos para os respectivos sitios 
eletrônicos oficiais. 

Art. 82. A divulgacao de campanhas publicitárias e programacOes 
desenvolvidas por organizacOes da sociedade civil nos termos do art. 14 da Lei 
n° 13,019, de 2014, observará as poilticas, orientacOes e normas estabelecidas 
pela Secretaria de Comunicaçao da prefeitura Municipal e por pianos anuais 
elaborados. 

CAPITULO XI 

DISPOSIçOES FINAlS 

Art. 83. Näo constituem parceria, para fins do disposto neste Decreto, as 
patrocinios realizados para apoio financeiro concedido a projetos de iniciativa 
de terceiros corn o objetivo de divulgar atuacao, agregar valor a marca, gerar 
reconhecimento ou arnpliar relacionarnento do patrocinador corn seus pUblicos 
de interesse. 

Art. 84. No âmbito do Municipio de Barra do Piral e de seus fundos e suas 
autarquias, a previa tentativa de conciiiacao e soluçao administrativa de 
düvidas de natureza eminenternente juridica relacionada a execuçao da 
parceria, prevista no inciso XVII do caput do art. 42 da Lei n° 13.019, de 2014, 
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caberá aos árgaos de consultoria e assessoramento juridico, sob a 
coordenacao e supervisao da Procuradcria Geral do Municipio. 

§ 1 2  Antes de promover a tentativa de conciacao e solucao administrativa, 
o orgao juridico deverá verfficar a existência de processo de apuraçao de 
irregularidade concernente ao objeto da parceria. 

§ 22 E assegurada a prerrogativa de a organizacao da sociedade civil se 
fazer representar por advogado perante a administracao püblca municipal, 
especialmente em procedimento voltado a conciliacao e a solucao 
administrativa de dUvidas decorrentes da execucao da parceria. 

§ 32 Ato do Procurador Geral do MunicIpio disciplinará o disposto neste 
artigo. 

Art. 85. 0 acesso ao Sicaf, conforme previsto no paragrafo Unico do art. 80 
da Lei n° 13.019, de 2014, se dará mediante a celebracao de termo de adesão 
junto ao Ministério do Planejamento, Orcamento e Gestão. 

Art. 86. Os convênios e instrumentos congeneres existentes na data de 
entrada em vigor da Lei n° 13.019, de 2014, permanecerao regidos pela 
legislacao em vigor ao tempo de sua celebraçao, sern prejuizo da aplicacao 
subsidiária daLei n° 13.019, de 2014, e deste Decreto, naquilo em que for 
cabivel, desde que em benefIclo do acance do objeto da parceria. 

§ 12 Os convênios e instrumentos congeneres de que trata 
o caput poderão ser prorrogados de ofIcio em caso de atraso na tiberacao dos 
recursos por parte da administracao pUblica municipal, hipótese em que a 
prorrogacao corresponderá ao perlodo equivalente ao atraso e sera regida pela 
leg islacao em vigor ao tempo da celebracao da parceria. 

§ 22 Nos termos do 20  do art. 83 da Lei n o  13.019, de 2014, os convênios 
e instrumentos congeneres corn prazo indeterminado ou prorrogâveis por 
perlodo superior ao inicialmente estabelecido seräo, no prazo de urn ano, 
contado da data de entrada em vigor da referida Lei, alternativarnente: 

- substituldos por ternio de fornerto, de colaboraçao ou por acordo de 
cooperacao, para adaptacao ao disposto na referida Lei e neste Decreto, no 
caso de decisäo do gestor pela continuidaae da parceria; ou 

II - rescindidos, justificada e ur.11ateralmente, pela administraçao pUblica 
municipal, corn notificaçao a organizacao da sociedade civil parceria para as 
providências necessárias. 

§ 32 A adrninistraçao püblica municipal poderá firmar termos aditivos de 
convénios e instrumentos congéneres prorrogáveis por periodo igual ou inferior 
ao inicialmente estabelecido, observada a legislacao vigente ac tempo da sua 
celebraçao original e a aplicacao subsidiâria da Lei n° 13.019, de 2014. 
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§ 42  Para a substituicao de que trata o incise I do § 2, a organizacao da 
sociedade civil deverá apresentar os documentos previstos nos art. 26 e art. 27 
deste Decreto, para fins de cumprimento dos art. 33, art. 34 e art. 39 da Lei n° 
13.019, de 2014. 

§ 52 A prestacao de contas das parcerias substituidas na forma do inciso I 
do § 22 observará o disposto na Lei n° 13.019. de 2014, e neste Decreto. 

§ 62 Excepcionalmente, a administracao püblica municipal poderá firmar 
termo aditivo da parceria de que trata o § 22, a ser regida pela legislacao em 
vigor ao tempo de sua celebracao. 

§ 72 Para atender ao disposto no caput, poderá haver aplicacao da Secao 
Ill do Capitulo VU deste Decreto para as convênios e instrumentos congeneres 
existentes na data da entrada em vigor da Lei n° 13.019, de 2014, que estejam 
em fase de execucao de seu objeto ou que estejam em fase de análise de 
prestaçao de contas. 

Art. 87. Este Decreto eritra em vigor na data de sua publicaçao. 

Art. 88. Ficam revogadas as disposiçOes em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO, 26 DE SETEMBRO DE 2017. 
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